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Belo Horizonte, 09 de maio de 2005.

À Gerente Regional Pedagógica – GERED-B

Gerente de 2º Nível Clélia Márcia Costa de Andrade

Senhora Gerente:

O Corpo Docente desta Escola apresentou ao Colegiado, que o aprovou, e foi referendado pela Assembléia Escolar, o Calendário Escolar anexo, para o ano de 2005.

Na elaboração deste calendário foram considerados:

1. A AUTONOMIA ESCOLAR assim legislada:

1.1 Na CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 - Da Educação:

... 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

...
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

...

1.2 Na LDB – Lei 9394/96 
:

...

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - 
elaborar e executar sua proposta pedagógica;

...

III - 
assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

... 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

...

II - 
elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

...

V - 
ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

...

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - 
participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - 
participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

...

Art. 23. ...

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

...

1.3 No Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 9069/00 
 :

...

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

...

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.

...

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.

1.4 Na LEI ORGÂNICA 
 do Município de Belo Horizonte:

...

Art. 157 - A educação, direito de todos, dever do Poder Público e da sociedade, tem como objetivo o pleno desenvolvimento do cidadão, tornando-o capaz de refletir sobre a realidade e visando à qualificação para o trabalho.

§ 1º - O dever do Município com a educação implica a garantia de:

...

V - atendimento à criança em creche, pré-escola e no ensino de primeiro grau, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, de assistência à saúde e de alimentação, inclusive, para a carente, nos períodos não-letivos;

...

Art. 158 - Na promoção da educação pré-escolar e do ensino de primeiro e segundo graus, o Município observará os seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;

...

III - pluralismo de idéias e de concepções filosóficas, políticas, estéticas, religiosas e pedagógicas, que conduza ao educando à formação de uma postura ética e social própria;

...

VIII - incentivo à participação da comunidade no processo educacional;

IX - preservação dos valores educacionais e culturais locais;

X - gestão democrática do ensino público, mediante, entre outras medidas, a instituição de:

a) Assembléia Escolar, como instância máxima de deliberação de escola municipal, composta por servidores nela lotados, por alunos e seus pais e por membros da comunidade;

b) direção colegiada de escola municipal;

...

Art. 219 - Além do previsto nos arts. 56 e 158, V, a lei que dispuser sobre o estatuto do pessoal do magistério público atribuirá, entre outros, os seguintes direitos ao profissional de educação:

...

IV - recesso escolar;

...

1.5 Na Lei Municipal 7543/98 
, que:
Institui o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.

Art. 1º - Fica instituído o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, composto por:

I - instituições de ensino infantil, fundamental e médio mantidas pelo Executivo;

...

Art. 2º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte - CME, órgão de caráter deliberativo, normativo e consultivo sobre os temas de sua competência.

Art. 3º - O CME terá como objetivo assegurar aos grupos representativos da comunidade o direito de participar da definição das diretrizes da educação no âmbito do Município, concorrendo para elevar a qualidade dos serviços educacionais.

...
Art. 11 - Ao CME compete:

...
VI - normatizar as seguintes matérias:
...

d) autonomia e gestão democrática das escolas públicas municipais;

...

IX - estabelecer critérios que orientem a elaboração da proposta pedagógica das instituições que compõem o Sistema Municipal de Ensino;

X -autorizar mudanças na organização e no currículo da educação regulada por este Conselho, observada a legislação federal;

...

1.6 No Decreto 9745/98 
, que:
Regulamenta a Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, que cria o Conselho Municipal de Educação e institui o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte.

Art. 1º - O Sistema Municipal de Ensino, instituído pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, é composto por:

I - instituições de educação infantil, fundamental e médio mantidas pelo Poder Público Municipal;

...

III - órgãos municipais de educação:

a) Secretaria Municipal de Educação;

b) Conselho Municipal de Educação.

...

Art. 6º - O Regimento interno do Conselho será elaborado e aprovado por, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros e encaminhado ao Sr. Prefeito para aprovação através de decreto.

1.7 No Decreto 9973/99 
, que:

Aprova Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação.

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento anexo, que regula o funcionamento do Conselho Municipal de Educação.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I - DA DEFINIÇÃO
Art. 1º - O presente Regimento Interno estabelece normas de funcionamento e de organização do Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte - CME, instituído pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, e regulamentado pelo Decreto nº 9.745, de 30 de outubro de 1998.

...

Art. 5º - Ao CME compete:

...
V - normatizar as seguintes matérias:

a) autorização de funcionamento, credenciamento e inspeção de estabelecimentos que integrem o SME;

...

d) autonomia e gestão democrática das escolas públicas municipais;

...

f) integração, no SME, das instituições de educação infantil criadas e mantidas pelo poder público e pela iniciativa privada;

...

VIII - estabelecer critérios que orientem a elaboração da proposta pedagógica das instituições que compõem o SME;

IX - autorizar mudanças na organização e no currículo da educação regulada por este Conselho, observada a legislação federal;

...
XXII - zelar pelo cumprimento da legislação escolar aplicável à educação e ao ensino;

...

XXIV- zelar pela valorização dos profissionais da educação;

...
Art. 44 - As deliberações do Conselho serão materializadas em indicações, resoluções e pareceres.

...

1.8 Na 
RESOLUÇÃO CME/BH Nº 01/2000 
 – DOM 11/11/2000, que:

(Homologada nos termos do art. 12 da Lei nº 7.543 em 07/11/2000.)

Fixa normas para a educação infantil no Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte.

O Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º A educação infantil, primeira etapa da educação básica, constitui direito da criança de zero a seis anos, a que o Estado tem o dever de atender, complementando a ação da família e da comunidade.

Parágrafo único. É facultado às instituições que compõem o Sistema Municipal de Ensino organizar a oferta de educação infantil para crianças de zero a cinco anos e matricular as crianças de seis anos no ensino fundamental, assegurando-lhes nove anos de escolaridade obrigatória na Rede Pública Municipal.

Art. 2º A autorização de funcionamento, credenciamento e supervisão das instituições públicas municipais e privadas de educação infantil serão reguladas pelas normas desta Resolução.

...
Art. 5º Compete às instituições educacionais, respeitadas as normas comuns e as do Sistema Municipal de Ensino, elaborar e executar sua proposta pedagógica, conforme artigos 12 e 13 da Lei 9.394/96 e artigo 53 da Lei 8.069/90.

Art. 6º A proposta pedagógica, incluindo regimento escolar, deve ser consolidada em documento resultante do processo de participação coletiva da comunidade e dos diferentes segmentos que compõem a instituição de educação infantil.
Parágrafo único. O documento deverá explicitar os princípios que regem a estrutura, o funcionamento e as práticas educacionais da instituição.

Art. 7º A proposta pedagógica das instituições de educação infantil deve estar fundamentada numa concepção de criança como sujeito de direitos, ser social e histórico, participante ativo no processo de construção de conhecimentos e deve assegurar:

...

IV - o respeito à identidade pessoal de alunos, de suas famílias, professores, outros profissionais e à identidade de cada unidade educacional;

...

Art. 8º Na elaboração e execução da proposta pedagógica será assegurado à instituição de educação infantil o respeito aos princípios do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, coerentes com os princípios expressos nesta Resolução.
Art. 9º A proposta pedagógica e o regimento escolar deverão conter:
...

IV - organização e dinâmica do cotidiano do trabalho, explicitando os seguintes itens:

a) regime de funcionamento;

...

IX - programação das atividades, considerando o calendário;

A autonomia escolar permite, portanto, às Escolas (incluídas as que mantêm a Educação Infantil) elaborarem e executarem suas propostas pedagógicas, que incluem os regimentos de funcionamento, que deverão conter os programas das atividades, considerando os calendários...
Continuando: Art 9º ...

§ 1º. O regime de funcionamento das instituições de educação infantil atenderá às necessidades da comunidade, podendo ser ininterrupto no ano civil, desde que respeitados os direitos trabalhistas ou estatutários dos professores e demais funcionários.

... desde que respeitados os direitos trabalhistas ou estatutários dos professores e demais funcionários... e cumprida a hierarquia legal aqui anotada!

2. Considerando também que:

2.1 Os “parâmetros para elaboração do Calendário Escolar” são dados pelos seguintes mandamentos, alguns já referidos:
LDB

...
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

...

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

...

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

...

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

...

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

...

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

...

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

...

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

...

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

...

Art. 22 ...

...

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

...

Desde “tempos imemoriais” o calendário escolar, para os profissionais do magistério municipal, inicia-se com o fim do recesso escolar de todo o mês de janeiro, senão vejamos:

Decreto 0327 de 12 de Agosto de 1954 

Dispõe sôbre o regulamento do Ensino Primário Municipal

Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento do Ensino Primário Municipal que com este baixa.

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

REGULAMENTO DO ENSINO PRIMÁRIO MUNICIPAL

Art. 1° - O Ensino Primário ministrado pela Prefeitura de Belo Horizonte será de duas categorias: o fundamental (para crianças de 7 a 14 anos) e o supletivo (para maiores de 14 anos) noturno.

...

Art. 3° - Manterá a Prefeitura de Belo Horizonte o Ensino Pré-Primário em grau infantil.

...

CAPÍTULO III - Do Ano Letivo
Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro e terminará a  25 de novembro.

Art. 150 - Os estabelecimentos públicos não funcionarão:

a) - Aos sábados, domingos e feriados;

...

c) - Na primeira quinzena de julho;

Por costume posterior, tácita e/ou formalmente autorizados pela Administração Municipal ao assim cumprir e mandar publicar no DOM, os estabelecimentos de ensino passaram a não funcionar por todo o mês de julho, COMPONENTE das FÉRIAS DOS PROFESSORES, estendendo-se o período escolar até as primeiras semanas de dezembro, tudo como se demonstra, e no quadro a seguir, em alguns exemplos:

	publicação
	Portaria

SMED nº
	para o ano escolar
	PERÍODO ESCOLAR

	DOM nº
	data
	
	
	início
	férias docentes
	fim até
	dias letivos
	dias escolares

	???
	19/11/96
	012/1996
	1997
	03/02
	???
	livre
	180
	200

	???
	04/12/97
	009/1997
	1998
	02/02
	???
	livre
	200
	204

	???
	29/12/98
	018/1998
	1999
	01/02
	???
	22/12
	200
	204

	1.025
	10/12/99
	021/1999
	2000
	31/01
	01a30/07
	22/12
	200
	204

	1.276
	19/12/00
	023/2000
	2001
	01/02
	01a30/07
	22/12
	200
	204

	1.501
	21/11/01
	121/2001
	2002
	até 04/03
	???
	30/12
	200
	200

	1.769
	14/12/02
	120/2002
	2003
	03/12
	Julho?
	30/12
	200
	204

	2.012
	06/12/03
	216/2003
	2004
	02/12
	Julho?
	livre
	200
	204

	2.265
	21/12/04
	226/2004
	2005
	31/01
	???
	30/12
	200
	214

	2.265
	21/12/04
	227/2004
	2005
	17/01
	???
	30/12
	227
	241


Como visto no quadro anterior, e nos documentos anexos, pretendendo dar por cumprida esta determinação de “um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar”, a Secretaria Municipal de Educação, sem fundamentação legal outra, pela Portaria, SMED 009/97, onerou os tempos do magistério em mais 4 (quatro) dias de trabalho, sem nunca nem ao menos providenciar uma reparação financeira a tanto. 
2.2 Como?... se a legislação federal determina:

LEI nº 9.394/996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB

...

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

...

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.

...

Conselho Nacional de Educação/CEB, Resolução 3/97  

Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25/11/95, nos artigos 9º e 10 da Lei 9.424, de 24/12/96, e no Parecer 10/97, homologado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 25 de setembro de 1997, RESOLVE:

Art. 1º Os novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério Público deverão observar às diretrizes fixadas por esta Resolução.

...
Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
III - aos docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério a 30 (trinta) dias por ano;

DOCENTES em regência de classe TÊM ASSEGURADOS (assegurar significa fixar um mínimo) 45 dias de férias, NOS PERÍODOS DE RECESSO...



... que serão CONFORME O INTERESSE DA ESCOLA!

2.2 Considerando a Lei Orgânica, ao instituir em seu...
Art. 219 - Além do previsto nos arts. 56 e 158, V, a lei que dispuser sobre o estatuto do pessoal do magistério público atribuirá, entre outros, os seguintes direitos ao profissional de educação:

...

IV - recesso escolar; (a legislação funcional omitiu tais disposições);

... recesso que, à evidência, não pode ser confundido com as férias letivas, ou com as férias dos professores, embora estas necessariamente se sobreponham àquelas;

2.3 Considerando a legislação municipal vigente, Decreto 0327/54, eis que nunca revogada quanto ao mérito férias dos alunos, embora revogada sobre quanto à do professor (com as ressalvas já explicitadas), em seu...



Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro...

e mais legislação municipal, por analogia, como a que se segue:

Decreto 1805 de 15 de Outubro de 1969 

…

"APROVA OS REGIMENTOS INTERNOS DO COLÉGIO MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E DO COLÉGIO COMERCIAL DO INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CIÊNCIAS CONTÁBEIS - IMACO".

Art.lº - Ficam aprovados os Regimentos Internos do Colégio Municipal de Belo Horizonte e do Colégio Comercial do Instituto Municipal de Administração e Ciências Contábeis - IMACO - anexos, que fazem parte integrante dêste decreto.

Art. 2º - Revogam-se as disposições cm contrário.

Art.3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Publicado no "Minas Gerais" de 16-10-69 e 31-12-69 e em 26-03-71.

“Regimento Interno do Colégio Municipal de Belo Horizonte a que se refere o artigo 1º Decreto n º 1.805 de 15 de outubro de 1969.”

...

Art. 22- São considerados períodos de férias para os alunos os meses de julho, janeiro e fevereiro.

...

Art. 80 - O mês de julho é considerado de férias para os professôres, que serão coletiva.

...
"Regimento Interno do Colégio Comercial do Instituto Municipal de Administração e Ciências Contábeis de Belo Horizonte - IMACO - que se refere artigo 1º do Decreto nº 1.805, de 15 de outubro de 1969."

...

Art.21- São considerados período de férias para os alunos os meses de julho, janeiro e fevereiro.
...

Art. 87 - O mês de julho é considerado de férias para os professôres, que serão coletivas.

2.4 Considerando também que, o direito constitucional – FÉRIAS DE PROFESSORES – esta parcialmente legislado na a instância municipal:

Lei Orgânica do Município
Art. 4º - O Município instituirá regime jurídico único e planos de carreira para os servidores dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações públicas.

Parágrafo único - A lei instituidora de regime jurídico único dos servidores públicos municipais dependerá de voto da maioria dos membros da Câmara.

Art. 56 - O Município assegurará ao servidor os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII (férias), XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Constituição da República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e à produtividade no serviço público, especialmente: 

(nos termos da lei, o que não é acatado pelo Município).
Lei 7169 de 30 de Agosto de 1996 

Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à Administração Direta, (vetado) e dá outras providências.

...

Art. 119 - ... Parágrafo único - Juntamente com a remuneração do mês relativo às férias regulamentares será paga, como adiantamento do décimo terceiro salário, metade da remuneração recebida no mês.

...

Art. 137 - (VETADO)

...
RAZÕES DO VETO PARCIAL
Ao iniciar a exposição dos motivos que me levaram a aquiescer quase integralmente à Proposição de Lei em tela, aprovada pelo Poder Legislativo municipal a partir de projeto que, no exercício de indelegável competência constitucional, submeti à Egrégia Câmara Municipal, não posso deixar de externar minha satisfação de cidadão e de homem público, por estar atendendo a mais esta reivindicação histórica do funcionalismo municipal.

...

O art. 137 merece ser vetado por conter flagrante prejuízo aos servidores. De fato, a Proposição em exame, mercê de emendas parlamentares inadvertidamente acolhidas, deixou de disciplinar o direito às férias dos servidores, o qual, posto constitucionalmente garantido, deverá ser objeto de integração jurídica até o advento de legislação que pretendo provocar por meio de remessa de projeto de lei à Egrégia Câmara Municipal. Destarte, na medida em que o art. 137 da Proposição faz referência a período de trinta dias corridos como o limite para o pagamento de adicional de férias correspondente a um terço, a sua sanção importaria abrupta redução do vigente período de 25 dias úteis de férias dos servidores, até porque interpretação outra demandaria o pressuposto, não respaldado constitucionalmente, de que o adicional de férias pode ser calculado tendo por base período não integral do descanso anual, que passaria de 25 dias úteis de férias para 30 dias corridos. ...

...

Belo Horizonte, 30 de agosto de 1996.

Patrus Ananias de Sousa - Prefeito de Belo Horizonte

Ocorreu e ocorre que permanecem as subseqüentes LEIS reguladoras das atividades da educação omissas quanto à determinação da Lei Orgânica, quais sejam:

Lei 7235 de 27 de Dezembro de 1996 

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o Quadro Especial da Secretaria Municipal de Educação, institui o Plano de Carreira dos Servidores da Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e estabelece a respectiva tabela de vencimentos.

Lei 7577 de 21 de Setembro de 1998 

Concede benefícios a servidores, define a jornada de trabalho dos Servidores da Educação e dá outras providências.
Lei 8679 de 11 de Novembro de 2003 

Cria as Unidades Municipais de Educação Infantil e o cargo de Educador Infantil, altera as leis nºs 7.235/96 e 7.577/98 e dá outras providências.

2.5 Considerando também que, quanto às férias dos Servidores Professores (inclusive os na Educação Infantil) concorre a Legislação Estadual, principalmente à míngua de ordenamento municipal específico. Assim transcrevemos grafando:

Decreto-Lei Estadual 0864 de 28 de Outubro de 1942 

Estatutos dos Funcionários Públicos Civís dos Municípios do Estado de Minas Gerais

Art. 1º Êste Estatuto regula o provimento e a vacância dos cargos públicos municipais, os direitos e as vantagens e os deveres e as responsabilidades dos funcionários públicos civís dos Municípios do Estado de Minas-Gerais.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se ao Magistério e, no que não colidirem com os preceitos constitucionais, aos funcionários das secretarias das Câmaras Municipais.

...

Art. 259. O provimento nos cargos e a transferência, a substituição e as férias dos membros do magistério municipal continuam a ser reguladas pelas respectivas leis especiais, aplicadas subsidiariamente as disposições dêste Estatuto.

...

Art. 263. Enquanto não forem regulamentados direitos e deveres definidos neste Estatuto, aplicar-se-ão, nos casos omissos, o Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado e dos Funcionários Públicos Civís da União e a legislação complementar respectiva.

Lei Estadual 869/52, Publicada no MG de 06/07/1952 (texto atualizado) 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais.

Art. 1º - Esta lei regula as condições do provimento dos cargos públicos, os direitos e as vantagens, os deveres e responsabilidades dos funcionários civis do Estado.

Parágrafo único - As suas disposições aplicam-se igualmente ao Ministério Público e ao Magistério. (Vide Lei nº 7109, de 13/10/1977).
...

Art. 281 - O provimento nos cargos e transferências, a substituição e as férias, bem como o vencimento e as demais vantagens dos cargos de Magistério e do Ministério Público continuam a ser reguladas pelas respectivas leis especiais, aplicadas subsidiariamente às disposições deste Estatuto.
Lei Estadual 7109/77; de 13/10/1977 (texto atualizado) 

Contém o Estatuto do pessoal do magistério público do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

...

TÍTULO VII - CAPÍTULO I - Das Férias

Art. 129 - O ocupante de cargo do magistério gozará de férias anualmente:

I - quando em exercício nas escolas, 60 (sessenta) dias, coincidentes com as férias escolares, sendo 30 (trinta) consecutivos e 30 (trinta) segundo o que dispuser o órgão próprio do Sistema;

...

Lembremos a determinação Federal:

Conselho Nacional de Educação/CEB, Resolução 3/97

...

Art. 6º. ... III - aos docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser assegurados ... dias de férias anuais, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola, ...
3. Considerando ademais que a(o) “Educadora(or) Infantil” é para todos os efeitos Professores, isto assim porque prevêem os ordenamentos federais e estaduais:

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

VOLUME 1 

...

O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

...

Isto significa que as diferentes redes de ensino deverão colocar-se a tarefa de investir de maneira sistemática na capacitação e atualização permanente e em serviço de seus professores (sejam das creches 
 ou pré-escolas), aproveitando as experiências acumuladas daqueles que já vêm trabalhando com crianças há mais tempo e com qualidade. Ao mesmo tempo, deverão criar condições de formação regular de seus profissionais, ampliando-lhes chances de acesso à carreira como professores de educação infantil, função que passa a lhes ser garantida pela LDB, caso cumpridos os pré-requisitos.

Nessa perspectiva, faz-se necessário que estes profissionais, nas instituições de educação infantil, tenham ou venham a ter uma formação inicial sólida e consistente acompanhada de adequada e permanente atualização em serviço. Assim, o diálogo no interior da categoria tanto quanto os investimentos na carreira e formação do profissional pelas redes de ensino é hoje um desafio presente, com vista à profissionalização do docente de educação infantil.

Em consonância com a LDB, este Referencial utiliza a denominação “professor de educação infantil” 
 para designar todos os/as profissionais responsáveis pela educação direta das crianças de zero a seis anos, tenham eles/elas uma formação especializada ou não.

“Em consonância”, deliberou o Conselho Nacional de Educação:

Conselho Nacional de Educação - CEB - Parecer 05/1997 

Proposta de Regulamentação da Lei 9.394/96

...

3.2
- Sobre a Educação Infantil (Artigos 29 a 31)

A educação infantil, no novo diploma legal, passou a merecer atenção mais definida, como etapa inicial da educação básica. Dada a sua importância e peculiaridade, haverá de merecer diretrizes educacionais em nível nacional e normas próprias elaboradas pelo sistema ao qual pertencer, razão por que não é tratada de modo mais minudente nestas definições preliminares. Sua integração no respectivo sistema de ensino será feita em um prazo de três anos, a contar da publicação da nova LDB (artigo 89).

...

3.8
- Sobre os Profissionais da Educação (Artigos 61 a 67)

O capitulo da lei sobre a formação dos profissionais da educação refere-se a todos os níveis.  No que concerne aos professores destinados ao ensino básico, é de se destacar que a lei generaliza a obrigatoriedade do preparo em nível superior e na licenciatura plena. Como se vê, nenhuma referência é feita à “licenciatura de curta duração”, donde se conclui que a mesma deixará de existir, na estrutura do ensino superior voltado para o exercício do magistério.

Quanto à formação de professores para a educação infantil e para as quatro primeiras séries do ensino fundamental, é admitido seu preparo, em nível médio, na modalidade Normal (artigo 62). Embora o artigo 87, § 4º disponha que, ao final da Década da Educação, todo o pessoal docente deverá ter curso superior, a norma específica (artigo 62), se sobrepõe à de caráter geral.

...

“Em consonância”, normatizou o Conselho Nacional de Educação:

Conselho Nacional de Educação - CEB, Resolução 3/97
Art. 1º Os novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério Público deverão observar às diretrizes fixadas por esta Resolução.

Art. 2º Integram a carreira do Magistério dos Sistemas de Ensino Público os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.

...

Art. 4º. O exercício da docência na carreira de magistério exige, como qualificação mínima:

I - ensino médio completo, na modalidade normal, para a docência na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental;

...

§ 1º. O exercício das demais atividades de magistério de que trata o artigo 2º desta Resolução exige como qualificação mínima a graduação em Pedagogia ou pós-graduação, nos termos do artigo 64 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 2º. A União, os Estados e os Municípios colaborarão para que, no prazo de cinco anos, seja universalizada a observância das exigências mínimas de formação para os docentes já em exercício na carreira do magistério.

Art. 5º. Os sistemas de ensino, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 87 da Lei 9.394/96, envidarão esforços para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exercício, incluída a formação em nível superior, em instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço.

Parágrafo único - A implementação dos programas de que trata o caput tomará em consideração:

I - a prioridade em áreas curriculares carentes de professores;

II - a situação funcional dos professores, de modo a priorizar os que terão mais tempo de exercício a ser cumprido no sistema;

...

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...

VI - constituirão incentivos de progressão por qualificação de trabalho docente:

..

e) avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em que o professor exerça a docência e de conhecimentos pedagógicos.

...

Art. 7º. ...

V - a remuneração dos docentes do ensino fundamental, estabelecida na forma deste artigo, constituirá referência para a remuneração dos professores da educação infantil e do ensino médio.

“Em consonância”, determina PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO:

LEI No 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 

Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências.

Art. 1o Fica aprovado o Plano Nacional de Educação, constante do documento anexo, com duração de dez anos.

Art. 2o A partir da vigência desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar planos decenais correspondentes.

...

IV - MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
10. FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
10.1 Diagnóstico

...
10.2 Diretrizes
...
10.3 Objetivos e Metas 

...
17. Garantir que, no prazo de 5 anos, todos os professores em exercício na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive nas modalidades de educação especial e de jovens e adultos, possuam, no mínimo, habilitação de nível médio (modalidade normal), específica e adequada às características e necessidades de aprendizagem dos alunos.
18. Garantir, por meio de um programa conjunto da União, dos Estados e Municípios, que, no prazo de dez anos, 70% dos professores de educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições ...

Como visto, a legislação diretiva básica educacional, e normativa, federais, só se referem a docentes no magistério do ensino infantil enquanto professores. Assim ...

... “Em consonância”, normatizou o Conselho Estadual de Educação:
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS 

RESOLUÇÃO Nº 443, de 29 de maio de 2001
Dispõe sobre a Educação Infantil no Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Estadual de Educação, no uso das competências que lhe confere o artigo 206 da Constituição do Estado e  tendo em vista o inciso V do artigo 10 da Lei Federal nº 9.394/96, de 20/12/96 e o Parecer CEE 529/01,

RESOLVE:

Capítulo I - Da Educação Infantil

Art. 1º - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, constitui direito inalienável da criança de zero a seis anos, dever do Estado e dos municípios.

Parágrafo único – Compete aos municípios organizar plano para universalização progressiva da Educação Infantil, priorizando o atendimento aos alunos de 4 (quatro)  a 6 (seis) anos.
Art. 2º - A educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual, afetivo e social, complementando a ação  de cuidar e educar, da família e da comunidade.

Art. 3º - A educação infantil será oferecida em:

I. creche ou instituição equivalente, para crianças de até três anos de idade;

II. pré-escola, para crianças de quatro a seis anos;
III. centro de educação infantil, para crianças de 0 (zero)  a 6 (seis)  anos.

Parágrafo único – A educação infantil poderá ser oferecida em instituição específica ou integrada a escola de ensino fundamental.

...

Art. 8º - O Projeto Político-Pedagógico da instituição de educação infantil deve considerar:

...

IV. regime de funcionamento;

...

Art. 10. - As instituições de educação infantil poderão oferecer o regime de tempo integral e funcionar de forma ininterrupta durante todo o ano civil.

Parágrafo único - A pré-escola terá calendário escolar mínimo de 200 dias letivos e 800 horas de atividades anuais.

...

Capítulo III - Dos Profissionais da Educação Infantil

Art. 12 – O professor para atuar na educação infantil será formado em curso superior específico, admitida como formação mínima a oferecida em nível médio, na modalidade normal.

Parágrafo único - A educação continuada dos professores em exercício do magistério em instituições de educação infantil públicas será promovida pelo Estado e pelos municípios, em regime de colaboração.

...

Art. 18 – Cabe à Secretaria de Estado da Educação credenciar instituições, autorizar, supervisionar e avaliar as atividades de educação infantil nas escolas vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.

§ 1º - Para cumprimento dessas competências, a Secretaria de Estado da Educação deverá adotar medidas de descentralização, de fortalecimento do poder local e de controle social, conforme recomendado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Lei de Organização da Assistência Social.

... 

Art. 28 - Aos profissionais da educação infantil em exercício em creches e pré-escolas com formação inferior ao nível médio, na modalidade normal, será assegurada pelas instituições mantenedoras públicas e privadas, a formação regular mínima.

Parágrafo único – As instituições de educação infantil, qualquer que seja sua caracterização, terão o prazo até 2007 para ter todos os seus professores com, pelo menos, o curso normal de nível médio.

...

“Em consonância”, deliberou o Conselho Estadual de Educação:

Res 2001-443 - PROCESSO Nº 30.32, aprovado em 28.11.2002. 

Conselho Estadual de Educação/MG.
Examina consulta formulada pela SEE sobre cumprimento de exigências estabelecidas pela Resolução CEE nº 443/01, que dispõe sobre a Educação Infantil no Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais.

1 – Histórico
1.1 – A Sra. Maria Stela Nascimento, Subsecretária de Estado da Educação, encaminhou ao Senhor Presidente deste Conselho expediente em que solicita orientação deste CEE sobre cumprimento de exigências estabelecidas pela Resolução CEE nº 443/01, que dispõe sobre a Educação Infantil no Sistema Estadual de Ensino  de Minas Gerais.

...

2 – Mérito
...

2.5 – Houve consenso entre os membros desta Comissão Especial de que as normas a serem estabelecidas deveriam sempre apontar para os padrões ideais de oferta a serem perseguidos e que as possíveis deficiências pontuais encontradas nas realidades de cada Estado deveria ser examinadas caso a caso pelos Conselhos e Secretarias de Educação que saberiam encontrar caminhos e alternativas capazes de superar as dificuldades, estabelecendo prazos e concessões para adequação às normas conforme as possibilidades e a natureza das organizações envolvidas.

...

2.8 – É importante também considerar, na análise das dificuldades de implantação das normas regulamentadoras da Educação Infantil em nosso Estado, as metas pertinentes contidas no PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Elas, por serem oriundas de Lei Federal têm prevalência sobre as normas estaduais. Para fundamental legal da resposta, extraí deste documento os seguintes referenciais e metas pertinentes:

-         No horizonte dos dez anos deste Plano Nacional de Educação, a demanda de educação infantil poderá ser atendida com qualidade, beneficiando a toda criança que necessite e cuja família queira ter seus filhos freqüentando uma instituição educacional.

...

-         Metas destacadas:

...

5. Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das universidades e institutos superiores de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas:

...

b)      que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica de nível médio, e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível superior.

...

4. Considerando que os tempos de “estudos, planejamento e avaliação” são concomitantes ao período letivo (e que não há determinação em lei a escudar “dias escolares” não letivos), nos termos da legislação:

LDB

Título VI - Dos Profissionais da Educação

...

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

...
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

...

Conselho Nacional de Educação

RESOLUÇÃO N.º 3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1997
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

...

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

Lei 7577 de Setembro de 1998 

Concede benefícios a servidores, define a jornada de trabalho dos Servidores da Educação e dá outras providências.
...

Art. 4º - Fica estabelecida para os servidores da área de Educação a seguinte jornada de trabalho:

...

III - para o cargo de Professor Municipal: 22:30 (vinte e duas e meia) horas semanais de efetivo trabalho escolar.

...

§ 3º - Será destinado aos ocupantes do cargo de Professor Municipal o equivalente a 20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar, de acordo com as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 4º - As atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar previstas no parágrafo anterior compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado, a serem desempenhadas pelo servidor na unidade escolar a que se vincular, salvo se exigida a sua prestação em outro local.

A legislação determina portanto que “20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, seja para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar...”. E desde já estabeleceu a lei, no parágrafo seguinte, que “as atividades coletivas de planejamento e avaliação compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado”.

Ademais, nenhum ordenamento federal, constitucionalmente a única instancia que pode reger princípios e bases da educação nacional, criou dias escolares não letivos.

5. Considerando, portanto e principalmente, os institutos constitucionais e jurídicos da legalidade, da moralidade, da eficiência e da isonomia, nos termos dos arts. 37, cabeça, e 39, § 1º, da Constituição Federal, que determina ainda, em seu...
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

...

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;

...

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
6. Considerando enfim o que determina a Lei Municipal 7169/96, em seu art. 183, incisos I, IV, alíneas b e c, e inciso V.
Reafirma-se neste feito que a nenhum momento pretenderam, ou desejam, ou que buscarão os Professores Municipais aqui lotados, afrontarem os direitos subjetivos das/os alunas(os), que deverão ser atendidos plenamente, inclusive durante as férias escolares, mas sem ferir os direitos dos profissionais docentes, tudo como estabelecem os preceitos legais.

Pelo todo exposto, esta Escola, por sua Direção, membros do Colegiado, e demais infra-assinados, encaminham a esta Gerência este Calendário Escolar para o corrente ano de 2005, para os fins do art. 36, incisos I. e IV § único, e principalmente do art. 39, inciso VI, do Decreto Municipal 11.920/05.
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� � HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/ead4183de05ae4bf03256dea0058d348?OpenDocument" �Lei 8679/03�


� � HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/bc373cb814e09d9303256a070058c33d?OpenDocument" �Decreto-Lei 0864/42�


� � HYPERLINK "http://www.almg.gov.br/eser/EstatutoServidor.pdf" ��http://www.almg.gov.br/eser/EstatutoServidor.pdf� 


� � HYPERLINK "http://hera.almg.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=NJMG&p=1&u=http://www.almg.gov.br/njmg/dirinjmg.asp&l=20&r=1&f=G&SECT1=IMAGE&SECT2=THESOFF&SECT3=PLUROFF&SECT6=HITIMG&SECT7=LINKON&SECT8=DIRINJMG&SECT9=TODODOC&co1=E&co2=E&co3=E&s1=&s2=7109&s3=1977&s4=" �Lei 7109/77�


� Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial curricular nacional para a educação infantil / Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1998. 3v.: il. Volume 1: Introdução; volume 2: Formação pessoal e social; volume 3: Conhecimento de mundo. � HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/sef/infantil/rcnei.shtm" ��http://www.mec.gov.br/sef/infantil/rcnei.shtm� 


� � HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/sef/pdf/volume1.pdf" ��http://www.mec.gov.br/sef/pdf/volume1.pdf�


� As diferentes funções atribuídas a berçaristas, auxiliares de educação, pajens, babás etc. deverão ser reconsideradas e adequadas em função das demandas atuais de educação de crianças pequenas.


� O corpo profissional de grande parte das instituições de educação infantil de todo o país, hoje, é ainda formado, em sua grande maioria, por mulheres. Este Referencial dirige-se ao professor de educação infantil como categoria genérica.


� � HYPERLINK "http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/PCB0597.pdf" \t "_blank" �Parecer CNE/CEB n.º 5, de 7 de maio de 1997�


� � HYPERLINK "https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10172.htm" �Lei 10.172/01�


� (*) a iniciativa para cumprimento deste Objetivo/Meta depende da Iniciativa da união; (**) é exigida a colaboração da União.


� � HYPERLINK "http://www.cee.mg.gov.br/resolucao443.2001.htm" \t "_self" �RESOLUÇÃO Nº 443/2001�


� � HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/32fe0c2f0c5fe1070325679e0066c3f8?OpenDocument" �� HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/32fe0c2f0c5fe1070325679e0066c3f8?OpenDocument" �Lei 7577/98�� 
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